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I. A INICIATIVA 

 

Os proponentes retomam o seu Projeto de Lei n.º 541/XVI/1.ª (CH), com o intuito de 

aumentar os períodos de prescrição – de 15 para 18 anos - relativamente aos crimes de 

tráfico de influência, de recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção, 

peculato1 e participação económica em negócio, previstos  e punidos, respetivamente 

pelos artigos 335.º, 372.º, 373.º, 374.º 374.º-A, 375.º e 377.º do Código Penal. O mesmo 

se prevê relativamente aos crimes qualificados, praticados por titulares de cargos 

políticos e de altos cargos públicos, de prevaricação (11.º), recebimento ou oferta 

indevidos de vantagem (16.º), corrupção (17.º e 18.º), violação de regras urbanísticas 

(18.º-A), peculato (20.º), participação económica em negócio (23.º/1), abuso de poder 

(26.º) e violação de segredo (27.º), previstos e punidos pela Lei n.º 34/87, de 16 de 

julho2. 

 

Nesse sentido, alteram o artigo 118.º do Código Penal, introduzindo uma nova alínea 

a), na qual estabelecem que, para aquele elenco de ilícitos, identificados em duas 

subalíneas, o procedimento criminal se extingue, por efeito de prescrição, logo que 

sobre a prática do crime tiverem decorrido 18 anos. Preveem ainda, nos artigos 120.º e 

121.º respetivamente, que no caso da admissão de interposição de recurso se suspende 

ou interrompe o prazo de prescrição do procedimento criminal. 

 

Citam as definições de corrupção da Associação Transparência e Integridade, da 

Direção Geral da Política de Justiça e do Professor André Corrêa d’Almeida e aludem 

ao Índice de Perceção da Corrupção para 2023, que, no ano de 2024, situava Portugal 

na 34.ª posição entre 180 países, procurando demonstrar os impactos da corrupção na 

sociedade e afirmando que, nos últimos anos, não se registaram avanços no seu 

combate. 

 

 
1 Embora não seja este tipo de ilícito referido no título. 
2 Texto consolidado do diploma legal retirado do sítio na Internet do Diário da República (https://dre.pt/). 

Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são feitas para o portal oficial 
do Diário da República 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314806
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/34-1987-420430
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/34-1987-420430
https://dre.pt/
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Mencionam o acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 28 de setembro de 2011, 

considerando relevante a jurisprudência produzida relativamente ao bem jurídico 

protegido através das incriminações acima elencadas, e defendem ser urgente adotar 

uma dinâmica multilateral no combate à corrupção e nos diferentes setores que poderão 

influenciar o sucesso ou insucesso da prossecução penal política criminal do Estado. 

Entendem que, para tal, é fundamental alterar os períodos de prescrição dos crimes, 

uma vez que nos moldes atualmente em vigor prejudicam a investigação criminal, 

contribuindo para um clima de impunidade.  

 

Reconhecem que os prazos de prescrição têm valor constitucional, destinando-se a 

concretizar os princípios da certeza jurídica, proporcionalidade e respeito pelas fins das 

penas, mas defendem que o alargamento dos períodos de prescrição conforme 

propostos não afeta os objetivos de reintegração do agente criminoso e de prevenção 

de novos atos. 

 

O projeto de lei é composto por três artigos: o primeiro definidor do objeto, o segundo 

alterando o Código Penal e o último determinando a data de entrada em vigor. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)3, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do 123.º e no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

 
3 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/9896cdfcae7d32ea802579270034e579?OpenDocument&Highlight=0,169%2F03.2JACBR.C1
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 9 de dezembro de 2025, acompanhado 

da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

(1.ª), a 11 de dezembro, por despacho do Presidente da Assembleia da República. Foi 

anunciado na reunião plenária do dia seguinte, 12 de dezembro.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário)4. 

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores. 

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente. Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter 

uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número 

de ordem de alteração nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando 

a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» 

ou atos legislativos de estrutura semelhante, como é o caso do Código Penal. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
4 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pADR%252b8SEO%252f0yBmzc%252fQrmcCnGZBrwcLE7XNxQ2id8yZLHFxf1pSq%252fRc0eS3uOommI%252bMpubbJdHNusAj7ZpLhpd9qdeam3Q8%252fGHfxs09WQrMK8dN1cQ4IebvgXdWvSBZb0%252fVwKuD0xQuL7%252bR6UIgqNy%252bFWDw5Ljbvtizdx5m4i%252bLQq7fw8lUd2JdG%252fQYhZh17rzBpRKbP5swULDX%252fbYdoJ%252f8N4%252f7S2WjSmWqCBTK1E1qpsR0wZSAheVTfbi78xXmuWYPHlXdtd0VIZpiXcXOvpG3TPCUmC5Pt79%252fzjh9O3OGx2MdllW4HFEfqeY%252bgtp949CNk4r5wxVwZ7pvG3mR0njPketSttQ%252fwAX1g9NinnleEfQLWhVe0gEndS5zWiTfc%252b&fich=addc4c64-1972-46e9-b55d-f0dbad4e7f47.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos5, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve referir o ato 

alterado6. Nesse sentido, sugere-se que a iniciativa mencione expressamente o diploma 

que pretende alterar, por motivos informativos. 

Sugere-se, ainda, a alteração da epígrafe do artigo 3.º, suprimindo a parte referente à 

produção de efeitos, dado que o mesmo apenas estipula a entrada em vigor. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O Código Penal (CP) 7 dedica o Capítulo I do Título V da sua Parte Geral à prescrição 

do procedimento criminal, prevendo no artigo 118.º os prazos em que a mesma ocorre.  

A prescrição constitui, recorde-se, uma das causas de extinção da responsabilidade 

criminal e opera por decurso do tempo – tempo esse que varia em função da pena (sem 

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
6 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201. 
7 Diploma consolidado (a partir do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março) retirado do sítio da Internet do 

Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consulta efetuada a 17/12/2025. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49691375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-836759592
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contar com eventuais circunstâncias agravantes ou atenuantes, a não ser que 

configurem tipos de crime autónomos) ou do tipo de crime. 

Como se refere no Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 11/03/2015, «A 

prescrição do procedimento criminal traduz-se numa renúncia por parte do Estado a um 

direito, ao jus puniendi condicionado pelo decurso de um certo lapso de tempo». Explica 

Paulo Pinto de Albuquerque que «Tendo decorrido um prazo longo desde a ocorrência 

do facto criminoso sem que haja trânsito em julgado da sentença, esfuma-se a carência 

de pena e, com ela, as necessidades de prevenção especial e geral da punição. Por 

outro lado, o decurso do tempo aumenta significativamente a possibilidade do erro 

judiciário, derivado da dificuldade acrescida da investigação e da prova»8. 

Nos termos do artigo 118.º do Código Penal, os prazos de prescrição da generalidade 

dos crimes variam entre os 2 e os 15 anos, sendo de: 

- 2 anos, para crimes puníveis com pena inferior a 1 ano de prisão ou quando o crime é 

apenas punível com multa; 

- 5 anos, para crimes puníveis com uma pena máxima de prisão igual ou superior a 1 

ano; 

- 10 anos, para crimes puníveis com uma pena máxima de prisão igual ou superior a 5 

anos e inferior a 10 anos; 

- 15 anos, para crimes puníveis com uma pena máxima de prisão superior a 10 anos e 

um conjunto de crimes elencados nas subalíneas da alínea a), muitos relacionados com 

fenómenos de corrupção. 

Para além disso, prevê-se uma norma especial de prescrição relativamente aos crimes 

contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores e ao crime de mutilação 

genital feminina em que a vítima é menor, casos em que o procedimento criminal não 

prescreve antes de o ofendido atingir os 25 anos de idade, como determinado no n.º 5 

do mesmo artigo 118.º. 

Abrangido pelo prazo mais lato de prescrição é, pois, um conjunto de crimes, alguns 

previstos no Código Penal, outros em legislação avulsa, a saber: 

• No Código Penal, além dos crimes puníveis com pena de prisão cujo limite seja 

superior a 10 anos, são abrangidos os crimes previstos nos artigos 335.º (tráfico de 

influência); 372.º  (recebimento ou oferta indevidos de vantagem); 374.º-A (que 

 
8 in Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, 3.ª Ed. – Lisboa : Universidade Católica Editora, 2015, pág. 
476. 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7191b2251fb05c6f80257e130059da46?OpenDocument
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-836759592
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-176315176
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-176315179
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-176315180
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prevê a agravação dos crimes de recebimento ou oferta indevidos de vantagem, de 

corrupção passiva e de corrupção ativa, designadamente em função do valor da 

vantagem e do cargo do agente); n.os 1 e 3 do artigo 375.º (peculato); n.º 1 do artigo 

377.º (participação económica em negócio); n.º 1 do artigo 379.º (concussão); 382.º 

(abuso de poder); 383.º (violação de segredo por funcionário); 384.º (violação de 

segredo de correspondência ou de telecomunicações); e 299.º (associação 

criminosa, quando a finalidade ou atividade do grupo, organização ou associação 

seja dirigida à prática de um ou mais dos crimes previstos no Código Penal acima 

referidos e nas Leis  n.os 34/87, de 16 de julho,9 e 20/2008, de 21 de abril,10 abaixo 

elencadas);  

• Na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, que determina os crimes de responsabilidade que 

titulares de cargos políticos cometam no exercício das suas funções - artigos 11.º 

(prevaricação), 16.º (recebimento ou oferta indevidos de vantagem), 17.º (corrupção 

passiva), 18.º (corrupção ativa), 18.º-A (violação de regras urbanísticas) 19.º e 19.º- 

A (que preveem, respetivamente, circunstâncias agravantes e atenuantes daqueles 

crimes), 20.º (peculato), n.º 1 do artigo 23.º (participação económica em negócio), 

26.º (abuso de poderes) e 27.º (violação de segredo); 

• Na  Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, que estabelece o regime de responsabilidade 

penal por crimes de corrupção cometidos no comércio internacional e na atividade 

privada  - artigos 7.º (corrupção ativa com prejuízo do comércio internacional), 8.º 

(corrupção passiva no sector privado) e 9.º (corrupção ativa no sector privado); 

• Na Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto,11 que estabelecia o regime de responsabilidade 

penal por comportamentos suscetíveis de afetar a verdade, a lealdade e a correção 

da competição e do seu resultado na atividade desportiva -  artigos 8.º (corrupção 

passiva), 9.º (corrupção ativa), 10.º (tráfico de influência), 10.º-A (oferta ou 

recebimento indevido de vantagem), 11.º (associação criminosa) e 12.º (agravação) 

-  entretanto revogada pela Lei n.º 14/2024, de 19 de janeiro12, que estabelece o 

regime jurídico da integridade do desporto e do combate aos comportamentos 

antidesportivos e que prevê nos seus artigos 14.º a 18.º os crimes de corrupção 

 
9 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 
10 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  
11 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  
12 Trabalhos preparatórios.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555911
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49723475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49723475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49723775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49724075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66459781
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49724375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66422672
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-34492375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34457975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1987-34492375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-51324575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314879
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314880
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314881
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-52558675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-52562175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314882
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314882
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-67056498
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314883
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-52560375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34492375-176314884
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34457975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34457975-47595575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34457975-67056490
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34457975-67056492
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305294
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305295
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305296
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305299
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305298
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67051321-838305300
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/14-2024-837135334
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=11641
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15001
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14850
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=94314
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passiva, corrupção ativa, tráfico de influência, oferta ou recebimento indevido de 

vantagem, associação criminosa, agravados nos termos do artigo 22.º; 

• No Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro13, que alterou o regime de infrações 

antieconómicas e contra a saúde pública - artigo 36.º (fraude na obtenção de 

subsídio ou subvenção); 

• No Código de Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de 

novembro14 -  artigos 36.º (corrupção passiva para a prática de ato ilícito) e 37.º 

(corrupção ativa). 

Nos termos do artigo 119.º do Código Penal, em regra, a contagem do prazo de 

prescrição inicia-se a partir do dia em que o facto se tiver consumado, com as seguintes 

especificidades: 

a) Nos crimes permanentes, inicia-se desde o dia em que cessar a consumação; 

b) Nos crimes continuados e nos crimes habituais, inicia-se desde o dia da prática do 

último ato; 

c) Nos crimes não consumados, inicia-se desde o dia do último ato de execução; 

d) No caso dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menor, o prazo 

de prescrição só corre desde o dia em que o ofendido atinja a maioridade e, se morrer 

antes de a atingir, a partir da data da sua morte. 

Alguns factos acarretam a suspensão (artigo 120.º) ou a interrupção da prescrição 

(artigo 121.º). A suspensão faz parar a contagem do prazo de prescrição enquanto se 

verifique a causa legalmente prevista, passada a qual a contagem é retomada, ou seja, 

ao período decorrido antes de se verificar a causa de suspensão acresce o período 

decorrido após essa causa ter desaparecido. Já a interrupção determina a eliminação 

do prazo já decorrido e o início de nova contagem após cessação da causa de 

interrupção; ou seja, após cada interrupção, o tempo decorrido anteriormente fica sem 

efeito e o prazo começa a correr de novo desde o início. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

 
13 Texto consolidado.  
14 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1984-34569075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1900-34569075-47575075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34499475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34499475-44799375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1900-34499475-44799475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-836759593
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66459844
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66042342
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=4945
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O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê no seu artigo 83.º que o 

Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de diretivas adotadas de acordo com o 

processo legislativo ordinário, podem estabelecer regras mínimas relativas à definição 

das infrações penais e das sanções em domínios de criminalidade particularmente grave 

com dimensão transfronteiriça (…). São os seguintes os domínios de criminalidade em 

causa: terrorismo, tráfico de seres humanos e exploração sexual de mulheres e 

crianças, tráfico de droga e de armas, branqueamento de capitais, corrupção. 

A União Europeia tem vindo a adotar vários mecanismos no combate à corrupção, como 

a Convenção estabelecida com base no n.º 2, alínea c), do artigo K.3 do Tratado da 

União Europeia relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados 

funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia, 

onde, a União, a respeito dos crimes de corrupção ativa e corrupção passiva, permitia 

que os Estados-Membros adotassem as medidas necessárias para que esses 

comportamentos, bem como a cumplicidade ou a instigação, fossem passíveis de 

sanções penais efetivas, proporcionais e dissuasoras, incluindo, pelo menos nos casos 

mais graves, penas privativas da liberdade que possam determinar a extradição. 

Em 2003, a União Europeia adotou a Decisão-Quadro 2003/568/JAI, relativa ao 

combate à corrupção no sector privado, criminalizando-a na sua vertente ativa (subornar 

uma pessoa a fim de essa pessoa praticar ilicitamente atos no exercício das suas 

funções) e passiva (aceitar um suborno). A Decisão estipulou igualmente que, não só 

as pessoas singulares, tais como os trabalhadores, mas também as pessoas coletivas, 

tais como as empresas, podiam ser consideradas responsáveis por infrações que 

envolvam corrupção, determinando que a medida da sanção penal aplicável, efetiva, 

proporcional e dissuasiva, se fixasse em pena de prisão entre 1 e 3 anos (artigo 5.º).  

Um outro ato legislativo adotado pela UE no combate à corrupção foi a Decisão 

2008/801/CE do Conselho, sobre a celebração, em nome da Comunidade Europeia, da 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, onde se estipulam medidas de 

prevenção, investigação e instrução judicial da corrupção, maxime por via do 

congelamento, da apreensão, da perda e da restituição dos produtos do crime, incluindo 

regras destinadas a prevenir e combater o branqueamento de capitais, bem como 

normas relativas à contabilidade no setor privado e à transparência e à igualdade de 

acesso de todos os candidatos a contratos públicos de obras, fornecimento e serviços.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:12016E083
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A41997A0625%2801%29
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A41997A0625%2801%29
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A41997A0625%2801%29
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32003F0568
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32008D0801
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32008D0801
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32008D0801
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Em 2011, a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao 

Comité Económico e Social Europeu Luta contra a corrupção na UE (COM/2011/0308 

final) 15 , exortava os países da UE a recorrerem aos instrumentos existentes para 

combater a corrupção, tais como a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e 

a Convenção Civil sobre a Corrupção do Conselho da Europa bem como instava os 

países da UE a incorporarem devidamente a legislação da UE relativa à corrupção no 

respetivo direito nacional. 

Com o intuito de diminuir a disparidade e a desigualdade de estratégias em matéria de 

luta contra a corrupção entre os Estados-Membros, a União Europeia empenhou-se em 

promover a coerência das políticas e das ações levadas a cabo pelos Estados-Membros 

no domínio da luta contra a corrupção, adotando as seguintes linhas de ação: 

• Criação de um novo mecanismo de Elaboração de Relatórios Anticorrupção da 

UE para controlar e avaliar os esforços envidados pelos Estados-Membros em 

matéria de luta contra a corrupção, tendo sido publicado, em 2014, o primeiro 

Relatório Anticorrupção da UE (COM/2014/38);  

• Participação da União Europeia no Grupo de Estados contra a Corrupção do 

Conselho da Europa (GRECO), estabelecido em 1999 para monitorizar dos 

Estados a aplicação dos standards normativos internacionais anticorrupção; 

• Proteção dos dinheiros públicos da União Europeia contra a corrupção, pela 

ação do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) – resultante da Decisão 

1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999 – e através 

da instituição da Procuradoria Europeia, referida na Comunicação da Comissão 

sobre a Proteção dos Interesses Financeiros da UE através do direito penal e 

dos inquéritos administrativos (COM/2011/293) e concretizada pelo 

Regulamento (UE) 2017/1939 do Conselho, de 12 de outubro de 2017 que dá 

execução a uma cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria 

Europeia. 

Ainda neste âmbito, destaca-se a adoção do Regulamento (UE) n.º 250/2014 que cria o 

programa Hercule III, com o objetivo de financiar projetos destinados a combater a 

 
15 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52011DC0308
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52011DC0308
https://www.unodc.org/unodc/en/treaties/CAC/
http://conventions.coe.int/Treaty/en/Treaties/Html/174.htm
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20140038.do
https://www.coe.int/en/web/greco/home
https://ec.europa.eu/anti-fraud/home_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A31999D0352
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A31999D0352
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/MEMO_18_4767
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52011DC0293
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32017R1939
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:32014R0250
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=celex:32014R0250
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20110308/ptass.do
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fraude, a corrupção e outras atividades ilegais contrárias ao orçamento da UE e aos 

interesses financeiros da União Europeia, e ainda a Diretiva (UE) 2017/1371 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 201716, relativa à luta contra a 

fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal.  

Em 2023, a Comissão Europeia apresentou uma nova Diretiva17 relativa à luta contra a 

corrupção. Esta diretiva estabelece regras mínimas referentes à definição das infrações 

penais e das sanções em matéria de corrupção, apresentando ao mesmo tempo 

medidas para prevenir e combater a corrupção. Para além disso, garante que todos os 

países da UE criminalizam os mesmos atos de corrupção e que a definição destes 

crimes é uniforme, passando a serem puníveis os crimes de suborno nos setores público 

e privado, apropriação indevida, tráfico de influências, obstrução à justiça e 

enriquecimento resultante de crimes de corrupção. Adicionalmente, no caso de pessoas 

singulares, prevê penas máximas de prisão de, pelo menos, dois a quatro anos, 

dependendo da infração, e um conjunto de sanções adicionais que podem ser adotados 

como multas, destituição de cargos públicos, inibição de exercer cargos públicos ou 

funções de serviço público, revogação de licenças e exclusão do acesso a concursos 

públicos e a fundos públicos. Já para pessoas coletivas, estas estarão igualmente 

sujeitas a sanções sob forma de multas que variam entre 3% e 5% do volume total de 

negociosa nível mundial ou um mínimo de 24 a 40 milhões de euros, dependendo da 

infração em causa. Esta nova lei vem substituir dois atos legislativo: a Decisão-Quadro 

2003/568/JAI e a Diretiva (UE) 2017/1371.  

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional desta matéria em relação a 

Espanha e França. 

 

ESPANHA 

 
16 Portugal já transpôs esta Diretiva. 
17 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32017L1371
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32017L1371
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52023PC0234&qid=1740050475844
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=celex:32017L1371
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2023-0234/ptass
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Em Espanha, os prazos de prescrição dos crimes estão previstos no artículo 131 do 

Código Penal18, variando os mesmos consoante o limite máximo da pena prevista para 

o crime em causa. 

Assim, de acordo com este artigo, o crime prescreve: ao fim de 20 anos, se a pena 

máxima prevista for de 15 ou mais anos de prisão; ao fim de 15 anos, se a pena máxima 

prevista for de interdição por mais de 10 anos ou prisão por mais de 10 anos e menos 

de 15 anos; ao fim de 10 anos, quando a pena máxima de prisão ou de interdição seja 

superior a 5 anos e não exceder os 10 anos; ao fim de 5 anos, para os demais crimes, 

exceto os classificados como crimes leves19 e os de injúrias e calúnias, que prescrevem 

ao fim de 1 ano. 

São imprescritíveis os crimes contra a humanidade e de genocídio, bem como contra 

as pessoas e bens protegidos em caso de conflito armado, e os crimes de terrorismo, 

se causaram a morte a alguém. 

Nos termos do artículo 419 do mesmo Código, o crime de corrupção passiva para prática 

de ato ilícito é punível com pena de prisão de 3 a 6 anos, com multa de 12 a 24 meses 

e com interdição do exercício de funções públicas e da capacidade eleitoral passiva de 

9 a 12 anos, sem prejuízo da pena correspondente ao ato praticado, omitido ou 

protelado em razão da vantagem patrimonial indevida ou sua promessa, se este 

constituir crime. 

O artigo seguinte prevê o crime de corrupção passiva para prática de ato lícito, punindo-

o com pena de prisão de 2 a 4 anos, com multa de 12 a 24 meses e interdição do 

exercício de funções públicas e da capacidade eleitoral passiva de 5 a 9 anos. 

A aceitação de dádivas ou ofertas, quando não dependente da prática de qualquer ato 

concreto, mas apenas devido ao cargo ou função exercido, é punível com pena de 

prisão de 6 meses a 1 ano e interdição do exercício de funções públicas de 1 a 3 anos, 

nos termos do artículo 422. 

 
18  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas em 17/12/2025. 
19 Nos termos do artículo 13, são crimes leves aqueles que a lei sanciona com pena leve. As 
penas leves encontram-se elencadas no n.º 4 do artículo 33. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a131
https://www.boe.es/buscar/pdf/1995/BOE-A-1995-25444-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a419
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a420
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a422
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a13
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a33
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O artículo 424 impõe à prática de atos de corrupção ativa penas iguais à prática que 

tipifica os respetivos crimes de corrupção passiva. 

O tráfico de influências é previsto e punido nos artículos 428 a 431, com pena de prisão 

de 6 meses a 2 anos, multa no valor do dobro do benefício obtido e interdição do 

exercício de funções públicas e da capacidade eleitoral passiva de 5 a 9 anos, no caso 

do agente passivo; o agente ativo pode ser punido com a mesma pena de prisão e a 

mesma multa e proibição de contratar com o setor público, bem como de obter subsídios 

ou ajudas públicas e de gozar de benefícios e incentivos fiscais e da segurança social 

durante 6 a 10 anos. 

FRANÇA 

O sistema penal francês distingue três tipos de infrações penais: contravenções, delitos 

e crimes. 

As contravenções caracterizam-se por serem infrações menos graves, que 

correspondem a um desrespeito das regras de vida em sociedade mais do que uma 

violação das regras fundamentais da ordem social, e são puníveis apenas com multa, 

que pode ir até aos 3000 €. 

Os delitos correspondem a infrações que se caracterizam pela vontade de transgredir 

uma norma social importante e são puníveis com multa igual ou superior a 3750 € e 

pena de prisão até 10 anos. 

Os crimes constituem a categoria de infrações mais grave e manifestam uma violação 

extrema dos princípios fundamentais da sociedade. São punidos em função da sua 

gravidade com pena que varia entre os 15 anos e a prisão perpétua. 

De acordo como article 7 do Code de procédure penale2021, os crimes prescrevem ao 

fim de 20 anos a contar da data da prática dos factos, ao passo que os delitos 

prescrevem ao fim de 6 anos a contar dessa data (article 8).  

 
20 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. 
21 Este código sofreu uma alteração substancial pela Ordonnance n° 2025-1091 du 19 novembre 
2025 portant réécriture du code de procédure pénale (partie législative), que entrará em vigor em 
1 de janeiro de 2029, de acordo com o article 57 deste diploma. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a424
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#cvi-4
https://www.vie-publique.fr/fiches/268561-quels-sont-les-differents-types-dinfractions-penales
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043409351
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071154
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000049531911
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGIARTI000052659949/2025-11-21
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGIARTI000052659949/2025-11-21
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000052660061/2025-11-21
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O Code pénal francês pune a corrupção passiva, nos termos do article 432-11, com 

pena de 10 anos de prisão e multa de 1 000 000 €, cujo montante pode ser aumentado 

para o dobro do benefício obtido com a infração, não se fazendo distinção se o ato a 

praticar é ou não lícito. A pena de multa pode ser agravada para 2 000 000 €, ou para o 

dobro do benefício obtido com a infração, se for superior àquele montante, quando o ato 

em causa afete as receitas recebidas, as despesas efetuadas ou os bens pertencentes 

ao orçamento da União Europeia, aos orçamentos das instituições, órgãos, gabinetes e 

agências da União Europeia ou aos orçamentos geridos e controlados diretamente por 

estes e sejam cometidos por um bando organizado. 

A pena é reduzida para metade se o autor da infração, tendo avisado a autoridade 

administrativa ou judiciária, contribuiu para fazer cessar a prática da infração ou para a 

identificação de outros autores ou cúmplices. 

A corrupção ativa é punida nos mesmos termos e com as mesmas penas previstas para 

a corrupção passiva, segundo o article 433-1 do mesmo código. A redução da pena está 

prevista no article 433-2-1. 

O acusado de corrupção, ativa ou passiva, incorre também em pena acessória de 

interdição de direitos cívicos, civis e familiares e de exercício de atividade profissional 

ou social, nos termos do article 433-22, para além de perda a favor do Estado dos 

valores ou bens recebidos indevidamente, de acordo com o article 433-22-1 e com o 

article 433-23. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, verifica-se que, sobre a matéria, 

apenas se encontra pendente o Projeto de Lei n.º 104/XVII/1.ª (L) - Prevenir a corrupção 

no exercício dos cargos públicos de topo. 

 

 

 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070719
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042780056
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042780049
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000028282720
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035588338
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000049776956
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006418596
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315302
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▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Na anterior Legislatura, sobre a mesma matéria, foram apresentadas as seguintes 

iniciativas: 

− Projeto de Lei n.º 541/XVI/1.ª (CH) - Procede ao aumento dos períodos de 

prescrição nos crimes de tráfico de influência, recebimento ou oferta indevidos 

de vantagem, corrupção e participação económica em negócio, tendo caducado 

a 02-06-2025; 

− Projeto de Lei n.º 544/XVI/1.ª (CH) - Altera o Código Penal e a Lei n.º 34/87, de 

16 de Julho, agravando as penas aplicáveis aos crimes de corrupção e conexos, 

tendo caducado a 02-06-2025; e 

− Projeto de Lei n.º 111/XVI/1.ª (BE) - Tolerância zero aos paraísos fiscais para 

travar o crime fiscal e a corrupção, o qual foi rejeitado, na reunião plenária de 

14-02-2025, com os votos contra do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, a 

abstenção do CH e do Deputado Não Inscrito Miguel Arruda e a favor do BE, do 

PCP, do L e do PAN. 

 

Foi ainda apreciada a Petição n.º 89/XVI/1.ª – Contra a corrupção. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas 

 

Em 17 de dezembro de 2025, a Comissão solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa 

ao Conselho Superior do Ministério Público, ao Conselho Superior da Magistratura, à 

Ordem dos Advogados e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314806
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314809
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263686
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34128
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315851
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VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

▪ Avaliação sobre impacto de género 

 

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração maioritariamente neutra do impacto de género, 

o que parece apontar para que, no entendimento da proponente, o género não é afetado 

pela aplicação das normas a aprovar, o que não pode deixar de relevar para o juízo a 

fazer pelos Deputados, na apreciação da iniciativa.      

Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em “propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução” (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

O juízo dos proponentes no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género 

 

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

BRANDÃO, Nuno. Corrupção: a questão da consumação material e as suas 

consequências. In: MOURA, Sónia Ramos; CARDOSO, Rui; ALBUQUERQUE, Paulo 

Pinto de (org.). Corrupção em Portugal: avaliação legislativa e propostas de reforma, pp. 

178-194. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2021. ISBN 978-972-540-757-8. Cota: 

12.06.8-196/2021. 

Resumo: «Entre nós, vem sendo questão saber quando se dá a consumação dos crimes 

de corrupção passiva e ativa. O problema tem emergido nos casos em que começa por 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Su%252be8x71JOEbWd%252fw6RL187k9dCqZsRWx6%252bEvNRiIzwaXDQ%252ffV%252fs3xSNwI8fSOmcZX018FBGrIJEAGPmRHux7I5HgC5bGO7QS7oNcLUSdz7%252b38L4mdi5n4l3Uy0PNcNhvWKT55p%252bufjh8lN%252bcneSk97AZnzJNVGApWs8muVGJwtTzCv5UMNTNJbsThpcNxTW29rQ48NyMAylGP43K45HU8KpGDaU5J7MUONqfbLc%252bRTndhr5RYLUPLZA7slTLItLgUBgZ7bRNGGkMxftAanw56VU%252fOwV7yRJytsrc%252bcw3W1fSisho%252btP6p4cpxg63w7CO4RxVjUIWbWZ%252b7fW%252f62rPfXA35ZZvwiE%252bQSUuaYeblng%253d&fich=addc4c64-1972-46e9-b55d-f0dbad4e7f47.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Su%252be8x71JOEbWd%252fw6RL187k9dCqZsRWx6%252bEvNRiIzwaXDQ%252ffV%252fs3xSNwI8fSOmcZX018FBGrIJEAGPmRHux7I5HgC5bGO7QS7oNcLUSdz7%252b38L4mdi5n4l3Uy0PNcNhvWKT55p%252bufjh8lN%252bcneSk97AZnzJNVGApWs8muVGJwtTzCv5UMNTNJbsThpcNxTW29rQ48NyMAylGP43K45HU8KpGDaU5J7MUONqfbLc%252bRTndhr5RYLUPLZA7slTLItLgUBgZ7bRNGGkMxftAanw56VU%252fOwV7yRJytsrc%252bcw3W1fSisho%252btP6p4cpxg63w7CO4RxVjUIWbWZ%252b7fW%252f62rPfXA35ZZvwiE%252bQSUuaYeblng%253d&fich=addc4c64-1972-46e9-b55d-f0dbad4e7f47.pdf&Inline=true
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haver a prática de atos que se traduzem numa consumação formal de crimes de 

corrupção (v.g., a solicitação de vantagem ou a aceitação de uma sua promessa, do 

lado passivo; ou a promessa de concessão de vantagem, do lado ativo) e mais tarde 

são realizadas condutas que correspondem à sua consumação material (v.g., há a 

entrega da vantagem ao agente público e este aceita-a). 

Tanto na doutrina, pela pena de Cláudia Cruz Santos, como na jurisprudência tem sido 

sustentada ou, pelo menos, aflorada a ideia, sobretudo em matéria de prescrição do 

procedimento criminal, de que, nessas situações de sucessão de atos corruptivos, para 

a consumação só interessarão os primeiros deles: a primeira solicitação de vantagem 

ou a primeira aceitação de promessa; ou a primeira promessa de vantagem. Todas as 

eventuais condutas subsequentes são tidas como irrelevantes, mesmo que integrem as 

previsões típicas dos crimes de corrupção. Irrelevantes para a consumação e 

necessariamente também, portanto, para a própria tipicidade destes delitos. No fundo, 

deparamos com uma construção que toma as diferentes dimensões típicas dos crimes 

de corrupção como subtipos incriminadores mutuamente excludentes, pelo menos ali 

onde a consumação formal seja seguida de uma consumação material, e não 

complementares. 

Tratando-se, como veremos, de uma posição com nenhuma ou reduzida expressão nos 

ordenamentos que adotam técnicas legislativas e tipos legais de punição penal da 

corrupção de agentes públicos similares aos nossos, cremos que se justifica uma 

análise crítica deste posicionamento, que vem recebendo crescente acolhimento no 

quadro penal português. Um exame que se mostra ainda necessário face à aparente 

falta de consideração de vários importantes efeitos decorrentes do afastamento do 

momento da consumação material do quadro da intervenção penal em matéria de 

corrupção. Numa obra, como é a presente, que tem em vista debater o presente e o 

futuro da prevenção e repressão da corrupção em Portugal, não pode a referida 

construção passar sem escrutínio, dadas as devastadoras implicações político-criminais 

que dela podem advir.» [Da introdução] 

Documento integral disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135380&img=

35867. 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135380&img=35867
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135380&img=35867
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Conselho da Europa. GRECO. Quinto ciclo de avaliação: prevenir a corrupção e 

promover a integridade em governos centrais (funções executivas de topo) e forças e 

serviços de segurança: relatório de avaliação: Portugal. Em linha. Estrasburgo: 

Conselho da Europa, 2024. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=145664&img=

33422. [visualizado em 2025.12.19]. 

Resumo: O presente relatório avalia as medidas anticorrupção em Portugal, com foco 

em cargos executivos de topo e nas forças de segurança, analisando a Estratégia 

Nacional Anticorrupção 2020-2024 (ENA), o Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(MENAC) e a Entidade para a Transparência. 

No governo central, são apontados atrasos na implementação de regras e lacunas nas 

declarações de rendimentos e património. Recomenda-se um plano de ação para a 

ENA, a operacionalização do MENAC, planos de prevenção de riscos, revisão do 

Código de Conduta do Governo e formação em ética. A melhoria do acesso à 

informação, a transparência legislativa e a regulação de contactos com lobistas também 

são enfatizadas. 

Nas forças de segurança, o relatório salienta a necessidade de aumentar a 

transparência, a objetividade, a representação feminina e o desenvolvimento de normas 

éticas. Recomenda-se a revisão de nomeações e promoções, regras sobre atividades 

externas, revisão do sistema de donativos, reforço dos controlos e canais de denúncia. 

Sugere-se ainda um estudo sobre as atividades do pessoal após a saída das forças de 

segurança e o aumento do quadro da IGAI. 

CONTRIBUTOS para uma Estratégia Nacional de Combate à Corrupção 20.24: 

resposta à consulta pública. Em linha. Lisboa: Transparência e Integridade, 2020. 

Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134500&img=

21448. [visualizado em 2025.12.19]. 

Resumo: Na publicação em apreço, a Transparência e Integridade (TI-PT) analisa 

criticamente a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção (ENCC20.24) do Governo 

português, considerando-a vaga e pouco ambiciosa. 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=145664&img=33422
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=145664&img=33422
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134500&img=21448
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134500&img=21448
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A organização propõe um processo mais inclusivo e transparente, com debate alargado 

e diagnósticos prévios do sistema de integridade, e faz várias recomendações, incluindo 

a regulação de condutas e conflitos de interesses, o reforço da transparência na 

contratação pública e a regulação do lobbying. No financiamento político, sugere a 

revisão do quadro sancionatório e a garantia de clareza nas contas. Defende também a 

digitalização dos serviços e a melhoria do acesso à informação. 

No setor público, a TI-PT propõe avaliações dos planos de prevenção e o reforço da 

regulação das incompatibilidades, apoiando a criação de um Regime Geral de 

Prevenção da Corrupção. Para o setor privado, recomenda a clarificação das regras de 

compliance e a expansão do Registo Central do Beneficiário Efetivo. Enfatiza ainda a 

importância da articulação entre instituições públicas e privadas e de uma aplicação 

mais eficaz das leis, criticando algumas medidas propostas pelo Governo. 

MARQUES, David. Corrupção fora de prazo: prescrição de crimes na justiça portuguesa. 

Em linha. Lisboa: Transparência e Integridade, Associação Cívica, 2010. Disponível em: 

https://transparencia.pt/wp-

content/uploads/2020/11/CORRUPC%CC%A7A%CC%83O.pdf. [visualizado em 

2025.12.19]. 

Resumo: Relatório centrado no impacto dos prazos de prescrição no combate à 

corrupção em Portugal, considerando o quadro legal, a duração dos períodos e as 

causas de suspensão e interrupção. Embora os períodos de prescrição sejam comuns 

nos sistemas jurídicos, a sua duração varia internacionalmente; em Portugal a questão 

tem sido debatida e alterada, nomeadamente com a Lei n.º 32/2010, que introduziu 

períodos especiais para crimes de corrupção. 

São abordadas as normas sobre a prescrição, incluindo a contagem do prazo, a 

duração, a suspensão e interrupção, os limites absolutos e os prazos nos procedimentos 

civis e disciplinares. Apesar de as estatísticas indicarem que os períodos de prescrição 

não são um grande obstáculo, os casos que prescrevem envolvem grandes somas e 

atores políticos conhecidos. O relatório identifica fraquezas no sistema judiciário, como 

a inadequação da organização, a falta de meios e recursos e o arquivamento de 

processos mesmo em fase de recurso. 

O documento aponta como boas práticas os períodos de prescrição mais longos para 

crimes de corrupção, a interrupção no caso de declaração de contumácia e a 

https://transparencia.pt/wp-content/uploads/2020/11/CORRUPC%CC%A7A%CC%83O.pdf
https://transparencia.pt/wp-content/uploads/2020/11/CORRUPC%CC%A7A%CC%83O.pdf
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adaptabilidade do Ministério Público e da Polícia Judiciária. Conclui com 

recomendações para corrigir falhas e adequar o enquadramento legal, incluindo mais 

meios de investigação, mecanismos de denúncia e proteção de denunciantes, uma 

agência anticorrupção, tribunais especializados e a paragem da contagem do período 

de prescrição após a emissão da acusação. 

PALMEIRA, Inês Pereira. A problemática da consumação dos crimes de corrupção. Em 

linha. Porto: Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 2025. 

Dissertação de mestrado. Disponível em: https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/2f17ab25-

b4fa-40bb-ac4c-4d7b3ddf7082/download. [visualizado em 2025.12.19]. 

Resumo: Debruçando-se sobre a problemática da consumação dos crimes de corrupção 

em Portugal e o início da contagem do prazo de prescrição, o estudo em apreço percorre 

a evolução legislativa, o bem jurídico protegido e as interpretações sobre o momento da 

consumação, destacando os Acórdãos n.os 90/2019 e 370/2023 do Tribunal 

Constitucional. 

É abordada a divergência entre considerar a promessa ou solicitação da vantagem 

como o momento inicial da prescrição, defendida por uma parte da doutrina e pelo 

Acórdão n.º 90/2019, e a entrega ou aceitação da vantagem, defendida por outra 

corrente e pelo Acórdão n.º 370/2023, explorando os conceitos de consumação formal 

e material, a natureza jurídica e o fundamento constitucional da prescrição e o regime 

jurídico da prescrição no Código Penal português. 

A autora defende que a consumação formal e material coincidem nos crimes de 

corrupção e que o momento relevante para a contagem do prazo de prescrição é a 

promessa da vantagem, alinhando-se com o Acórdão n.º 90/2019 do Tribunal 

Constitucional e argumentando que um entendimento diferente conflituaria com o 

princípio da legalidade penal e os direitos do arguido. 

RODRIGUES, Inês Filipa Ramos. O risco de impunidade do crime de corrupção ativa. 

Em linha. Lisboa: Nova School of Law, 2022. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/139925/1/Rodrigues_2022.pdf. [visualizado em 

2025.12.19]. 

Resumo: Dissertação de mestrado que explora o risco de impunidade no crime de 

corrupção ativa para funcionários públicos, analisando textos doutrinários e acórdãos. 

https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/2f17ab25-b4fa-40bb-ac4c-4d7b3ddf7082/download
https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/2f17ab25-b4fa-40bb-ac4c-4d7b3ddf7082/download
https://run.unl.pt/bitstream/10362/139925/1/Rodrigues_2022.pdf
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A autora demonstra que o crime de corrupção sempre existiu e evoluiu, levando a um 

sistema repressivo mais rigoroso, como o aumento do prazo de prescrição. As 

consequências da corrupção, mesmo indiretas, aumentam a desigualdade e a pobreza, 

sendo consideradas prejudiciais para a riqueza nacional. 

O foco é dado às condutas do crime de corrupção ativa, especificamente a entrega ou 

promessa de vantagens patrimoniais, representando o ponto alto de um processo 

corruptivo. No entanto, quando o corruptor é um funcionário público, a análise tende a 

concentrar-se no momento inicial, negligenciando ações posteriores, o que pode levar 

à impunidade e à prescrição do crime. A efetivação do crime de corrupção ativa é mais 

comum quando o agente corruptor não é um funcionário público, aumentando o risco de 

impunidade para estes. 

A divergência de opiniões sobre o momento da consumação do crime beneficia o 

arguido e prejudica a justiça. A prescrição do crime de corrupção é socialmente 

reprovável, pois a sociedade inteira sofre as consequências, e a impunidade gera 

injustiça e desigualdade. A criminalização do enriquecimento ilícito não é vista como a 

solução ideal, pois já existem normas para incriminar tal prática. É necessário, portanto, 

analisar as falhas existentes nas normas atuais em vez de criar novas. 

ROQUE, Micaela Ribeiro da Silva. Prescrição criminal: a culpabilidade e o decurso do 

tempo. Em linha. Lisboa: Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 

2022. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/7b12e1b3-cd0e-4089-90df-

b7f8718508de/download . [visualizado em 2025.12.19]. 

Resumo: Tomando como objeto de investigação a prescrição criminal, a autora da 

presente dissertação analisa a influência do tempo e o princípio da culpabilidade. O 

objetivo central é determinar como o tempo afeta a avaliação da culpa de um indivíduo 

que cometeu um crime e como isso se relaciona com as expectativas da sociedade em 

relação à punição. 

Na sua análise, a autora caracteriza o instituto da prescrição criminal no contexto do 

Direito português, examinando o seu regime jurídico, que abrange a prescrição do 

procedimento criminal, da pena e da medida de segurança, bem como as causas de 

suspensão e interrupção. Aborda os fundamentos da prescrição no Direito Penal, 

ligando-os à segurança jurídica, ao princípio da culpabilidade e à função de 

https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/7b12e1b3-cd0e-4089-90df-b7f8718508de/download
https://repositorio.ucp.pt/bitstreams/7b12e1b3-cd0e-4089-90df-b7f8718508de/download
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ressocialização das penas. Também examina os crimes imprescritíveis e questiona se 

a busca contínua pela punição, após longos períodos, se justifica apenas pela memória 

histórica. Conclui que a prescrição é essencial num sistema penal que respeita a 

dignidade humana e o princípio da culpa e que a punição tardia só encontra justificação 

em razões de memória histórica. 

SANTOS, Cláudia Cruz. Os crimes de corrupção: notas críticas a partir de um regime 

jurídico-penal sempre em expansão. Em linha. JULGAR, n.º 28 (2016), pp. 89-105. 

Disponível em: https://julgar.pt/wp-content/uploads/2016/01/05-Crime-de-

corrup%C3%A7%C3%A3o-Cl%C3%A1udia-C-Santos.pdf. [visualizado em 2025.12.19]. 

Resumo: «O presente artigo começa por se debruçar sobre as alterações legais que 

têm ocorrido no domínio da criminalidade relativa à corrupção. Seguidamente aborda a 

dicotomia da necessidade de aumentar a eficiência da investigação sem desproteger de 

forma desproporcionada as garantias de defesa do arguido. Analisam‑se as medidas 

legais orientadas para facilitar a descoberta do crime, como seja a protecção dos 

denunciantes. Enfrenta‑se a questão do momento da consumação do crime para efeitos 

de contagem do prazo de prescrição, criticando‑se o entendimento de quem qualifica 

para estes efeitos de crime de “consumação continuado”. Igualmente é abordada a 

controvérsia se o decurso dos prazos de inquérito implicam o arquivamento deste. Por 

fim, suscita‑se a temática das medidas de coacção adequadas e proporcionais.» 

[Resumo da autora] 

 

https://julgar.pt/wp-content/uploads/2016/01/05-Crime-de-corrup%C3%A7%C3%A3o-Cl%C3%A1udia-C-Santos.pdf
https://julgar.pt/wp-content/uploads/2016/01/05-Crime-de-corrup%C3%A7%C3%A3o-Cl%C3%A1udia-C-Santos.pdf

